Resposta da Questão de Ordem n.º 0132

Presidente: Paulo Kobayashi

76ª Sessão Ordinária – 03.06.1997 

O SR. PRESIDENTE – PAULO KOBAYASHI – PSDB ( Esta Presidência passa a responder à questão de ordem levantada pelo nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, pela oportunidade, visto que a questão será levantada na tarde de amanhã na Comissão de Assuntos Municipais.

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados: o nobre Deputado Luiz Carlos da Silva suscitou Questão de Ordem, em 6 de março próximo passado, onde, após prelecionar acerca da promulgação da Emenda Constitucional n.° 15, de 12.09.96, indagou sobre a tramitação de projetos tendentes à criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios, antes da promulgação da lei complementar federal referida no § 4° do artigo 18 da Constituição Federal.

A resposta a esta questão de ordem reveste-se de importância singular, posto que, fundamentalmente, delineará os parâmetros legais ensejadores da atuação da Comissão de Assuntos Municipais. Regimentalmente, esta é a Comissão permanente encarregada de instruir as representações tendentes à criação de Municípios; de averiguar se tais representações preenchem os requisitos legais, consubstanciando-as em projeto de resolução e solicitando a realização de plebiscito pelo Tribunal Regional Eleitoral; e também é a Comissão competente para, com exclusividade, elaborar o projeto de lei sobre criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios.

Pois bem. Com a promulgação da Emenda Constitucional n.° 15 à Constituição Federal, restou clara a intenção do constituinte reformador: tolher a autonomia dos Estados-membros concernente à criação de novos Municípios, retrocedendo ao que estava vigendo no período imediatamente anterior à Constituição de 1988; periodicidade e requisitos fixados por legislação federal. 

A partir de 12.09.1996, lei complementar federal determinará o período para criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios, enquanto lei, também federal, definirá os parâmetros dos Estudos de Viabilidade Municipal. Ou seja, aos Estados-membros restou apenas a lei de criação de novos Municípios, após consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos.

Qualquer entendimento divergente deste importa em desatendimento à técnica de repartição de competências entre os entes componentes da Federação inscrita na Constituição Federal. Assim, quando a própria Constituição atribuiu ao Congresso Nacional competência para legislar sobre a matéria mediante lei complementar federal e lei federal, conseqüentemente, também afastou a competência estadual para dispor sobre a mesma matéria. E nem mesmo pode-se alegar competência concorrente para, ante inexistência de lei federal, advogar a recepção da lei complementar estadual n.° 651, posto que, se concorrente fosse a matéria, deveria necessariamente estar figurando no rol taxativo do artigo 24 da Constituição Federal, e não está.

Assim, enquanto se aguarda a legislação federal sobre o assunto, impende suspender a tramitação das representações, salvo as que, antes de 12.09.96, já haviam completado sua instrução.

É a resposta à questão de ordem suscitada pelo Deputado Luiz Carlos da Silva.

